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O município de Diadema é conhecido no panorama pú-
blico pela criação e implementação de programas inovadores 
em várias áreas das políticas públicas. Na área educacional, 
a educação inclusiva foi inicialmente implementada nos anos 
1990, muito antes das legislações federais que hoje dispomos. 
Como resultado desse trabalho, em 2000 o município recebeu o 
prêmio da Fundação Getúlio Vargas, que objetivava incentivar 
inovações na administração e prestação de serviços públicos 
municipais e estaduais: “Programa de Inclusão – Caminhos 
para a Inclusão Social: múltiplas leituras no olhar da diferença”. 
Como resultado do reconhecimento desse trabalho, em 2002 
a educação especial foi contemplada com o financiamento do 
BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social) para reformar, ampliar e adequar todas as instalações 
do CAIS (Centro de Atenção à Inclusão Social), de forma que 
desse mais conforto e segurança às crianças, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais; o recurso também 
previa adequação arquitetônica nas escolas municipais para dar 
mais acessibilidade. Trata-se de um município que dispõe de uma 
experiência valorosa na implementação de políticas públicas de 
inclusão educacional e de serviços de suporte pedagógico para 
essa inclusão. Os objetivos deste estudo são: 1) compreender 
os procedimentos desenvolvidos em Diadema para a efetivação 
desse trabalho pedagógico e qual a relação do que foi desenvol-
vido com o que hoje estabelecem as normativas federais; e 2) 
analisar as bases conceituais, as matrizes teóricas desenvolvidas 
e as influências do pensamento pedagógico que permearam o 
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desenvolvimento da educação nesse município e dos serviços 
pedagógicos especializados. Como questões norteadoras para este 
trabalho, apontam-se: O que são normas e procedimentos? O 
que é inclusão educacional? Qual a formação teórica dos agentes 
envolvidos nesse trabalho pedagógico? Quais são os aspectos 
inovadores das normas desenvolvidas no município? Como 
podemos comparar o trabalho desenvolvido e as normativas 
federais atuais como a Política Nacional de educação especial 
na perspectiva da educação inclusivas do MEC de 2008, e o re-
ordenamento do financiamento e dos recursos para implantação 
do Atendimento Educacional Especializado pelo DECRETO Nº 
7.611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011.
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